
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.609 - SP (2017/0159281-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIA CAVALLARI FERREIRA MARQUES E OUTRO(S) - 

SP086957 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS BRASIL STELMASTCHUK 
ADVOGADOS : SÉRGIO RODRIGUES DE NOVAIS  - SP240678 

 CÁSSIO LUIZ MUNIZ  - SP105413 
 DENIS ROMEU AMENDOLA  - SP230173 

EMENTA

  
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALIENAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES. PAGAMENTO DO IPVA. ART. 134 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça, de que a obrigatoriedade de a parte alienante do 
veículo comunicar a transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena 
de responder solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito, prevista 
no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, não se aplica extensivamente ao 
pagamento do IPVA, tendo em vista que a mencionada exação não se confunde 
com qualquer tipo de penalidade.
2. Recurso Especial não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF/1988) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO INTERNO 
Tributo - IPVA - Veículo - Cobrança - Transferência - 

Responsabilidade solidária - Alienante - Apelação - Art. 557 do Código de 
Processo Civil - Negado seguimento - Possibilidade.

A recorrente alega violação dos arts. 123 do CTN e do art. 134 do Código de 

Trânsito Brasileiro.

Não há contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.685.609 - SP (2017/0159281-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.7.2017.

O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência de que a obrigatoriedade 

de a parte alienante do veículo comunicar a transferência de propriedade ao órgão 

competente, sob pena de responder solidariamente em casos de eventuais infrações de 

trânsito, prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, não se aplica extensivamente ao 

débito do IPVA, tendo em vista que a mencionada exação não se confunde com qualquer tipo 

de penalidade.  Seguem precedentes:

TRIBUTÁRIO.     PROCESSUAL    CIVIL.    EXECUÇÃO    
FISCAL.    IPVA. RESPONSABILIDADE    DO    VENDEDOR    DO    
VEÍCULO.   AUSÊNCIA   DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA 
282/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO EM LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.

1. Não se conhece da insurgência contra a ofensa ao art. 134 do 
CTB, pois  o  referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de   
origem.   Dessa   forma,   não   se   pode   alegar  que  houve presquestionamento 
da questão, nem ao menos implicitamente.

2.    Ausente,    portanto,    o    indispensável    requisito    do 
prequestionamento,  o  que  atrai,  por  analogia, o óbice da Súmula 282/STF:  "É  
inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada".

3. O Tribunal bandeirante consignou: "Ademais, é relevante 
consignar que o ônus de comunicação da alienação de bem móvel, à 
Administração Pública,  também é do respectivo alienante, para fins de 
atualização cadastral,  sob pena de responsabilização, solidária, com relação às 
obrigações de natureza tributária, nos termos dos artigos 4o, inciso III,  da  Lei  
Estadual  n°  6.606/89 e 6o, inciso II e § 2o, da Lei Estadual n° 13.296/08".

4.  Ainda  que  se considere o art. 134 do CTB prequestionado, o 
que não aconteceu, a jurisprudência do STJ é no sentido de que, embora o 
dispositivo  atribua  ao  antigo  proprietário a responsabilidade de comunicar ao 
órgão executivo de trânsito a transferência do veículo, sob  pena  de  ter  que  
arcar  solidariamente  com  as  penalidades impostas,  a  referida disposição legal 
somente incide nas infrações de trânsito, não se aplicando a débitos tributários 
relativos ao não pagamento  de  IPVA, por não serem relacionados a violação às 
regras de trânsito.

5. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.603.507/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 8.9.2016).
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE 
COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES. PAGAMENTO DO 
IPVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ALIENANTE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEI FEDERAL. ART. 134 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. SÚMULA N. 280/STF. INAPLICABILIDADE.

I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual a obrigatoriedade de a parte alienante do veículo comunicar a 
transferência de propriedade ao órgão competente, sob pena de responder 
solidariamente em casos de eventuais infrações de trânsito, prevista no art. 134 
do Código de Trânsito Brasileiro, não se aplica extensivamente ao pagamento do 
IPVA, tendo em vista que a mencionada exação não se confunde com qualquer 
tipo de penalidade.

II - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, 
do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 
quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

III - Tendo o acórdão recorrido analisado a controvérsia à luz do 
art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, ainda que mencione a lei local, revela-se 
inaplicável o verbete da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. Precedente.

IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

V - Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.528.438/SP, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
5.2.2016).

O acórdão recorrido está em consonância com esse entendimento.

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0159281-9 REsp 1.685.609 / SP

Números Origem:  00081243820098260266  2660120090081240  81243820098260266

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLÁUDIA CAVALLARI FERREIRA MARQUES E OUTRO(S) - SP086957 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS BRASIL STELMASTCHUK 
ADVOGADOS : SÉRGIO RODRIGUES DE NOVAIS  - SP240678 

 CÁSSIO LUIZ MUNIZ  - SP105413 
 DENIS ROMEU AMENDOLA  - SP230173 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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